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 • De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
das suas provas.
• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que
não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Em relação ao tema da democracia e da cidadania,1

no mundo grego não havia ambigüidades: cidadãos eram

aqueles liberados do reino da necessidade, portadores de

direitos e cumpridores de deveres, agindo no mundo por4

meio do discurso e da ação e gozando da liberdade. No

entanto, a sociedade grega não conhecia a noção de

indivíduo, que emerge com a modernidade, pois havia uma7

certa homogeneidade entre os cidadãos, na medida em que

estavam excluídos da esfera pública e do exercício da

cidadania as mulheres, os estrangeiros e os escravos.10

João B. A. da Costa. Democracia, cidadania e atores políticos de

esquerda. Internet: <http://www.cerescaico.ufrn.br/publicacoes/

revista/bosco.htm>. Acesso em 16/7/2004 (com adaptações).

Julgue os itens seguintes, a respeito das idéias e da organização

do texto acima.

� Nas linhas 2 e 7, mantêm-se a correção gramatical e a

coerência do texto ao se substituir as duas ocorrências de

“havia” por existia.

� A substituição do sinal de dois-pontos depois de

“ambigüidades” (R.2) pela conjunção porque preserva a

correção gramatical e as relações semânticas do texto. 

� De acordo com os sentidos do texto, subentende-se a

preposição por imediatamente antes de “portadores” (R.3).

� O emprego dos conectivos “No entanto” (R.5-6) e “pois”

(R.7) torna o texto inadequado para compor um texto oficial,

por não atender às exigências de clareza e objetividade,

caracterizadoras da redação oficial. 

� Pelo emprego de “emerge” (R.7), depreende-se do texto que

a noção de indivíduo se manifesta apenas com as

características da modernidade.

� A forma verbal “estavam” (R.9) está empregada no plural

para concordar com seu sujeito, “cidadãos” (R.8).

Na cidade de Atenas, considerava-se cidadão1

(thetes) qualquer ateniense maior de 18 anos que tivesse

prestado serviço militar e que fosse homem livre. Da reforma

de Clistenes em diante, os homens da cidade não usariam4

mais o nome da família, mas, sim, o do demos a que

pertenciam. Manifestariam sua fidelidade não mais à família

(gens) em que haviam nascido, mas à comunidade (demói)7

em que viviam, transferindo sua afeição de uma instância

menor para uma maior. O objetivo do sistema era a

participação de todos nos assuntos públicos, determinando10

que a representação popular se fizesse não por eleição, mas

por sorteio.

Internet: <http://www.educaterra.terra.com.br/voltaire/politica/

democracia2.htm>. Acesso em 16/7/2004 (com adaptações).

Considerando o texto acima, julgue os itens a seguir.

� A estrutura em voz passiva “considerava-se” (R.1) poderia

ser substituída por outra forma de passiva, era considerado,

sem comprometer a coerência do texto.

� A correção gramatical e a coerência textual seriam mantidas

ao se retirar o pronome “que” (R.3).

	 O emprego de futuro do pretérito em “usariam” (R.4) e

“Manifestariam” (R.6) indica que as ações expressas por

essas formas verbais devem ser consideradas a partir da

“reforma de Clistenes” (R.3-4).

�
 Por se tratar de uso opcional, a retirada da preposição em

“a que” (R.5) preservaria a correção gramatical e a coerência

do texto.

�� Mantém-se o respeito às regras de regência da forma verbal

“transferindo” (R.8) e à correção gramatical do período ao se

substituir a preposição “para” (R.9) por à.

�� De acordo com a argumentação do texto, a expressão

“instância menor” (R.8-9) deve ser compreendida como a

comunidade do cidadão.

�� Depreende-se do texto que a representação popular por meio

de sorteio era considerada mais adequada do que a eleição,

para propiciar a participação de todos os cidadãos nos

assuntos públicos de Atenas.
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Afinal, o que vem a ser uma democracia?1

Prof. Boris Fausto — Existe um consenso básico a

respeito do que seja democracia: é o regime em que aqueles

que dirigem a nação recebem, por meio de eleição, um4

mandato popular. A idéia de que a soberania reside no povo

e é ele que elege seus representantes distingue a democracia

de qualquer regime autoritário, totalitário. Ela também7

significa a garantia da livre expressão das idéias — não

existe democracia onde existe, por exemplo, censura à

imprensa. A discussão maior consiste em saber se os10

aspectos sociais se incluem na definição de democracia.

Há quem entenda o conceito e diga: não, democracia sem

igualdade, sem maior acesso da população a todos os direitos13

de educação, saúde etc. não chega a ser democracia.

Internet: <http://www.mec.gov.br/seed/tvescola/historia/

entrevista>. Acesso em 16/7/2004 (com adaptações).

A partir do trecho de entrevista transcrito acima, julgue os itens

subseqüentes.

�� Embora faça parte de uma entrevista, a resposta do

Prof. Boris Fausto atende aos quesitos de impessoalidade e

respeito às regras da norma padrão exigidos para a redação

de textos oficiais.

�� Preservam-se a correção gramatical e a coerência textual ao

se substituir “a respeito” (R.2-3) por em relação.

�� Na linha 6, a forma verbal “distingue” está empregada no

singular para concordar com o sujeito da oração, “ele”.

�� De acordo com os sentidos construídos no texto, “Ela” (R.7)

refere-se a “democracia” (R.6).

�� Na linha 8, a substituição do travessão pelo sinal de ponto-e-

vírgula manteria a correção e a coerência do texto.

�	 De acordo com a argumentação do texto, “democracia sem

igualdade” (R.12-13) deve ser entendida como sinônimo de

“acesso da população a todos os direitos de educação, saúde

etc.” (R.13-14).

�
 Depreende-se do texto que existe algo de consensual no

conceito de democracia, mas que existem também algumas

divergências quanto ao que se deve entender por

democracia.

A partir da janela do Internet Explorer 6 (IE6) ilustrada acima,

que mostra uma página web do sítio do Tribunal Regional

Eleitoral de Alagoas (TRE/AL), julgue os itens seguintes,

sabendo que, no momento em que essa figura foi capturada, o

ponteiro do mouse encontrava-se sobre o mapa do Brasil

mostrado na referida página web.

�� Ao se clicar o botão , na barra de botões

, todas as mensagens de correio eletrônico

endereçadas ao computador a partir do qual a página web

ilustrada acima foi acessada serão visualizadas no campo

Outlook Express do IE6.

�� Sabendo que  constitui um hyperlink a uma página

web, ao se clicar esse hyperlink, será iniciado um processo

de acesso à página a ele associada.

�� Uma figura contida em uma página web, dependendo de

como tenha sido inserida na página, pode ser salva no

computador a partir do qual a página foi acessada, na forma

de um arquivo .gif.
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Julgue os itens subseqüentes, considerando a figura ao lado, que

ilustra uma janela do Word 2000 contendo parte de um texto

extraído e adaptado do sítio http://www.visitealagoas.com.br.

�� A partir da figura, é correto concluir que todo o parágrafo

mostrado está alinhado à esquerda e que o ponto de inserção

encontra-se no final do parágrafo. Caso seja clicado o botão

, apenas a última linha desse parágrafo terá o alinhamento

alterado, ficando alinhada tanto à esquerda quanto à direita.

�� Por meio de opção encontrada no menu , é possível

ocultar as réguas horizontal e vertical observadas na janela

ilustrada.

�� Caso se clique o menu , todas as modificações

realizadas no documento em edição serão salvas em um arquivo

de nome Documento1.doc e será aberta uma nova janela, em

branco, de nome Documento2.

�� Para alterar a cor da fonte em uso na palavra “Lampião”, é

suficiente aplicar um clique duplo sobre a referida palavra,

clicar o botão  e, na lista de cores disponibilizada em

decorrência dessa ação, clicar a cor desejada.

Considerando a janela do PowerPoint 2002 ilustrada acima,
julgue os itens a seguir, relativos a esse aplicativo.

�� A estrutura  pode ter sido inserida no slide

ilustrado na figura acima por meio do botão .

�	 A apresentação ilustrada na janela contém 22 slides.

Considerando a figura acima, que mostra uma planilha do Excel
2000 com endereços de zonas eleitorais de dois municípios de
Alagoas, julgue os itens que se seguem.

�
 Considere que sejam selecionadas as células de B2 a B5 e, a

seguir, seja clicado o botão . Após essas ações, entre
outras conseqüências, o conteúdo da célula B5, “ANADIA”,
será substituído por MACEIO.

�� A partir da figura mostrada, é correto afirmar que as células
de C2 a C5 estão formatadas de maneira que ocorra um
retorno automático de texto.
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Com relação a hardware de computadores do tipo PC, julgue os
itens seguintes.

�� Modem é uma denominação dada à placa de vídeo, que
controla o monitor de vídeo do computador. Esse dispositivo
é muito utilizado, especialmente em computadores em que
são processados trabalhos gráficos que requeiram grande
quantidade de memória de vídeo.

�� Um disco rígido de 80 GB permite armazenar uma
quantidade de bytes superior à quantidade que 100 discos do
tipo mais popular de CD-ROM permitem armazenar.

Em computadores pessoais cujo sistema operacional é o
Windows XP, ao se clicar o botão Iniciar, é exibido um menu com
várias opções que dão acesso a diversas funcionalidades. Com
relação a essas funcionalidades, julgue os itens subseqüentes.

�� A forma mais recomendada para se desligar o computador,
especialmente para aqueles com gabinete do tipo ATX, é a
seguinte: clicar o botão Iniciar, clicar Desligar o computador e,
em seguida, pressionar por um segundo o botão para ligar e
desligar o computador localizado na parte frontal do
gabinete.

�� Para abrir a pasta Meus documentos, é suficiente clicar o
botão Iniciar e, na lista de opções exibida em decorrência
dessa ação, clicar Meus documentos.

A população carcerária do Brasil dobrou entre os anos
de 1995 e 2003. No meio da década de 90, havia 148.760
detentos. Hoje existem 308.304 condenados cumprindo pena.
O deficit de vagas no sistema penitenciário teve um aumento de
60,7% — de 80.163 vagas para 128.815. O Brasil tem a segunda
maior população carcerária da América, com 187,7 presos para
cada 100.000 habitantes — os Estados Unidos da América (EUA)
têm 740 para cada 100.000 habitantes.

Folha de S. Paulo, 10/7/2004, p. C1 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando o
quadro de violência atualmente existente no país e as
características do sistema penitenciário brasileiro, julgue os itens
subseqüentes.

�� Ao dobrar sua população carcerária em menos de uma
década, o Brasil prova que sua justiça tornou-se mais ágil e
que a impunidade deixou de existir no país.

�� Infere-se do texto que o Brasil tem, nos dias de hoje, a maior
população carcerária da América Latina.

�� Moderno, o sistema penitenciário brasileiro atende às
necessidades hoje existentes nessa área, o que reduz
sensivelmente os motins promovidos pelos detentos.

�	 No Brasil, não há condenado cumprindo pena fora de
presídios, o que desafoga as delegacias policiais.

�
 Em termos comparativos, vê-se que a proporção do número
de detentos nos EUA é significativamente maior que a de
brasileiros.

�� Um dos problemas mais graves dos presídios brasileiros é a
superpopulação carcerária, que enseja problemas que afetam
a segurança pública.

�� Cenas de selvageria explícita assustaram o público brasileiro
que, pela tela da TV e pelas fotos da imprensa, acompanhou
recente motim de presidiários em Rondônia.

�� Grande parte da população carcerária brasileira é formada
por pessoas pobres e com pouca — ou nenhuma —
escolaridade formal.

�� A informatização hoje existente no sistema faz que
condenados que já tenham cumprido suas penas sejam
imediatamente postos em liberdade.

�� Nos últimos anos, a decisão governamental de acelerar a
construção de presídios, nas diversas regiões do país,
amenizou consideravelmente o problema de falta de vagas
para os condenados que têm penas a cumprir.

�� O aumento da criminalidade, no Brasil de hoje, decorre de
vários fatores, dos quais mostram-se expressivos o tráfico e
o consumo de drogas ilícitas.

�� Não há dúvida de que o Rio de Janeiro, outrora chamado de
Cidade Maravilhosa, transformou-se no mais violento centro
urbano brasileiro, sem comparação com qualquer outra
região metropolitana do país. 

�� A pobreza é a causa da violência que, na atualidade,
atormenta a população brasileira.

�	 Uma das maiores críticas que são feitas à estrutura jurídica
brasileira é a inexistência de defensoria pública, ou seja, de
advogados pagos pelo poder público para atuar na defesa de
quem não pode arcar com essa despesa.

�
 No Brasil, infratores menores de idade não têm seus casos
julgados à luz de uma legislação específica, sujeitando-se
aos mesmos procedimentos adotados para os maiores de
idade.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

No que se refere ao comportamento organizacional, julgue os
itens a seguir.

�� Não existe relação entre o desempenho e a motivação do
indivíduo e o estabelecimento de metas nas organizações.

�� Um dos principais problemas das teorias da motivação está
no fato de não incluírem, entre as principais necessidades
humanas, aquelas relacionadas à estima. Elas incluem apenas
necessidades fisiológicas, de segurança, sociais e de auto-
realização.

�� De acordo com a teoria de liderança situacional, se as
pessoas são incapazes e inseguras, elas requerem um
comportamento diretivo por parte do líder, em que ele define
papéis e tarefas.

�� A liderança pode ser compreendida como a indução de
indivíduos para que ajam tendo em vista um objetivo
comum.

�� No que se refere a motivação, os empregados com grande
necessidade de realização estabelecem metas menos elevadas
que aqueles com pouca necessidade de realização.

�� O feedback de revisão do desempenho do indivíduo é uma
ação gerencial importante. Deve ser entendido mais como
aconselhamento que como julgamento e possibilitar que o
indivíduo se mantenha com o moral elevado.
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Tendo em vista aspectos gerais das organizações, julgue os itens
que se seguem.

�� O diagnóstico estratégico, uma das principais etapas do
processo de planejamento estratégico, está intimamente
relacionado com a definição das estratégias e políticas da
empresa. Essa definição deverá preceder o diagnóstico
estratégico.

�� A participação é um conceito importante na administração
por objetivos.

�	 A comunicação é capaz de influenciar os indivíduos na
busca dos objetivos organizacionais e fazer com que eles se
comprometam com a organização.

�
 Muito utilizada em tarefas complexas, devido a seu perfil de
descentralização, a comunicação formal tem sido cada vez
mais utilizada em organizações que passam por processos de
flexibilização organizacional.

�� O controle burocrático é típico de organizações centralizadas
e de estrutura funcional com muitos cargos de chefia.

�� A departamentalização ligada a produtos facilita a
coordenação entre os departamentos da organização.

�� A estrutura por mercado tende a ser mais eficiente na
realização de tarefas especializadas que outras estruturas.

�� As organizações insistem em adotar a estrutura matricial,
especialmente porque ela favorece a interligação entre áreas
da organização e mantém a unidade de comando.

�� Na estrutura por mercado, a tendência é serem desperdiçados
mais recursos do que na estrutura funcional.

Acerca do arquivamento de documentos, julgue os itens
subseqüentes.

�� De acordo com a teoria arquivística, os documentos
arquivados na fase corrente possuem valor primário e
secundário.

�� No método de arquivamento ideográfico, o principal
elemento adotado para a recuperação da informação é o
assunto.

�� Ocorrendo o empréstimo de documentos do acervo, o
profissional responsável pelo arquivamento e
desarquivamento deve utilizar a guia-fora para indicar a
retirada do documento.

�	 Os procedimentos teóricos da arquivística indicam que o
arquivamento de documentos deve ser posterior à sua
classificação, a qual deve ter como base o plano de
classificação da instituição. 

�
 O prazo indicado para o arquivamento de documentos na
fase intermediária é de 10 a 20 anos.

�� Além dos documentos textuais, os arquivos ocupam-se do
gerenciamento e arquivamento de documentos pertencentes
ao gênero iconográfico, filmográfico e sonoro.

�� De acordo com a teoria arquivística, os atos de
correspondência, como os ofícios, as cartas e os
memorandos, devem ser arquivados obedecendo à
classificação de “Recebidos”, para os documentos
encaminhados à instituição, e “Expedidos”, para aqueles
produzidos pela instituição.

�� No que se refere ao arquivamento de documentos, é indicado
que a instituição adote um método de arquivamento único.

�� Os documentos que refletem a origem e os objetivos da
instituição possuem valor secundário e, na terceira fase do
ciclo vital, são de guarda permanente.

�� Somente serão aceitos, nos arquivos, os processos que,
finalizado o trâmite, possuírem o indicativo “arquive-se”,
aposto pela autoridade competente.

No Brasil, o processo de elaboração e execução orçamentária é
demarcado por um conjunto de normas, técnicas, sistemas,
princípios e institutos que estabelece a abrangência e a forma dos
procedimentos a serem adotados. Acerca desse tema, julgue os
itens a seguir.

�� Cada ente federativo deve aprovar, anualmente, uma lei
orçamentária.

�� De acordo com o princípio orçamentário da não-afetação, as
receitas de impostos, inadmitida qualquer exceção, não
devem ser vinculadas a órgãos, fundos ou despesas.

�� A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) deve incluir metas
fiscais para os três exercícios subseqüentes ao do ano em que
for aprovada.

�	 A iniciativa do projeto de lei orçamentária anual cabe ao
Poder Legislativo.

�
 Cada parlamentar pode apresentar até vinte emendas
individuais aos projetos de lei do plano plurianual de
diretrizes orçamentárias relativas ao anexo de metas e
prioridades, do orçamento anual e de seus créditos
adicionais, excluídas desse limite aquelas destinadas à
receita, ao texto da lei e ao cancelamento parcial ou total de
dotação.

�� O orçamento brasileiro tem alto grau de vinculações, tais
como transferências constitucionais para estados e
municípios, manutenção do ensino, seguridade social
e receitas próprias de entidades. Essas vinculações tornam o
processo orçamentário extremamente rígido.

�� A função denominada encargos especiais engloba as ações
às quais não é possível associar bens ou serviços a serem
gerados no processo produtivo corrente, tais como dívidas,
transferências, ressarcimentos e indenizações, representando,
portanto, uma agregação neutra.

�� A função denominada operações especiais não inclui as
despesas que não contribuem para a manutenção das ações
de governo, não resultam em um produto e não geram
contraprestação sob a forma de bem ou serviço.

�� O SIDOR e o SIAFI utilizam o mesmo sistema de
classificação, de modo que há consistência entre as
informações financeiras e contábeis.

�� O pagamento de despesas de exercícios anteriores é
caracterizado como despesa extra-orçamentária. 

�� No âmbito da classificação da despesa por elementos, existe
um item específico para classificar as despesas pagas
mediante a execução de restos a pagar.

�� A Conta Única é uma conta mantida junto ao Banco Central
do Brasil e destinada a acolher, em conformidade com o
disposto na Constituição Federal, os recursos financeiros da
União que se encontrem à disposição, on line, das unidades
gestoras, nos limites financeiros previamente definidos.

�� Leilão é a modalidade de licitação utilizada para a venda de
bens móveis inservíveis para a administração ou de produtos
legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação
de bens imóveis. O maior lance deve corresponder a valor
igual ou superior ao valor da avaliação.



UnB / CESPE – TRE/AL – Concurso Público – Aplicação: 8/8/2004 TARDE É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

Cargo 9: Técnico Judiciário – Área: Administrativa  – 6 –

�	 Não existe distinção entre os termos inexigibilidade e

dispensabilidade para os processos licitatórios nos casos de

emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada

a urgência de atendimento de situação que possa ocasionar

prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras,

serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou

particulares.

Lançando mão do conceito de administração pública em

seu sentido orgânico, isto é, no sentido de conjunto de órgãos e

pessoas destinado ao exercício da totalidade da ação executiva do

Estado, a Constituição Federal positivou os princípios gerais

norteadores da totalidade de funções, considerando todos os entes

que integram a Federação brasileira (União, estados, Distrito

Federal e municípios).

Assim, os princípios inerentes à administração pública

são aqueles expostos no art. 37 da Constituição Federal. Alguns

foram positivados de forma expressa, e outros, de forma implícita

ou tácita.

Acerca do assunto abordado no texto acima, julgue os itens

subseqüentes.

	
 O princípio da legalidade está definido na Constituição

Federal quando esta declara que ninguém será obrigado a

fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de

lei.

	� O princípio ou regra de moralidade da administração pública

pode ser definido como aquele que determina que os atos

realizados pela administração pública, ou por ela delegados,

são imputáveis não ao funcionário que os pratica, mas ao

órgão ou entidade administrativa em nome do qual age o

funcionário.

	� A publicidade é um requisito de forma do ato administrativo,

e não, de moralidade.

	� De maneira geral, eficiência significa fazer acontecer com

racionalidade, o que implica medir os custos que a satisfação

das necessidades públicas importam em relação ao grau de

utilidade alcançado. Assim, o princípio da eficiência orienta

a atividade administrativa no sentido de se conseguirem os

melhores resultados com os meios escassos de que se dispõe

e a menor custo. Rege-se, pois, pela regra de consecução do

maior benefício com o menor custo possível.

	� A prescritibilidade, como forma de perda da exigibilidade de

direito, pela inércia de seu titular, é um princípio geral do

direito que não se aplica aos ilícitos administrativos.

	� O agente público que vier a causar dano a terceiro somente

trará para o Estado o dever jurídico de ressarcir esse dano

caso tenha agido com culpa ou dolo.

As relações humanas geralmente constituem instrumento de forte

impacto na realização profissional e pessoal dos indivíduos. Com

relação a esse tema, julgue os itens subseqüentes.

	� De modo geral, as pessoas têm objetivos e interesses

diferentes, fato que gera conflitos, muitas vezes, inevitáveis

nas relações humanas.

	� Toda pessoa com história de relacionamentos bem-sucedidos

possui talento interpessoal e tende a ser mais flexível no

contexto social.

	� O impacto da inteligência emocional é maior nas relações

humanas profissionais que nas relações pessoais.

		 Na resolução de problemas de relações humanas, deve-se

definir claramente o objetivo pretendido.

�

 No ambiente de trabalho, as relações humanas são

favorecidas se o gerente compreender que o empregado deve

ser tratado como um ser humano completo, com

necessidades econômicas, psicológicas e sociais.

Acerca dos direitos constitucional, administrativo e eleitoral,

julgue os itens a seguir.

�
� É proibido que candidato a deputado federal receba

contribuição de sindicato para o custeio de sua campanha

eleitoral.

�
� Existem partidos políticos municipais, estaduais e nacionais,

sendo que os primeiros somente podem registrar candidatos

a eleições para vereador e prefeito.

�
� Funções de confiança são aquelas exercidas por pessoas

investidas em cargo público comissionado.

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

�
� Moacir é analfabeto e tem vinte anos de idade. Nessa

situação, é vedado a Moacir eleger-se vereador na cidade

onde mora.

�
� Sérgio, diretor de um órgão público federal, disse a um de

seus subordinados que lhe concederia uma função

gratificada, caso ele se filiasse a determinado partido

político. Nessa situação, Sérgio cometeu infração

administrativa.

�
� O gerente de uma empresa privada demitiu um funcionário

porque desconfiava que ele havia desviado dinheiro da

empresa. Nessa situação, o empregado despedido pode

impugnar o ato de demissão mediante mandado de

segurança.

�
� Ricardo é servidor público ocupante de cargo de provimento

efetivo na administração pública federal. Nessa situação,

Ricardo tem direito a décimo terceiro salário e a repouso

semanal remunerado, e a duração do seu trabalho normal não

deve ser superior a quarenta horas semanais.
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Julgue os itens que se seguem, acerca do Tribunal Regional

Eleitoral de Alagoas (TRE/AL).

�
� O TRE/AL integra a administração indireta do estado de

Alagoas.

�
	 Aos magistrados do TRE/AL é vedado dedicar-se a atividade

político-partidária.

��
 Ao TRE/AL é vedado decidir pela inconstitucionalidade de

norma de direito eleitoral, pois cabe a ele aplicar as leis sem

questionar a sua validade.

��� O presidente do TRE/AL deve ser o mais antigo dos

magistrados do tribunal que ainda não tenha exercido essa

função.

��� Por ser o TRE/AL um órgão da justiça estadual de Alagoas,

não pode haver juízes federais em sua composição.

��� Considere que o TRE/AL editou resolução alterando o seu

regimento interno. Essa resolução não pode ser considerada

um ato que configure exercício de poder regulamentar.

Considerando que Mariana ocupa cargo público de provimento

efetivo no TRE/AL, julgue os itens subseqüentes.

��� É lícito que Mariana seja filiada a partido político.

��� Se, em virtude do falecimento de seus pais, Mariana obtiver

a guarda judicial de seu irmão, que tem dez anos de idade,

ela terá direito a licença remunerada.

��� Suponha que Mariana tenha praticado um ato discricionário
e, uma semana depois, tenha percebido que esse ato não
atendia a um requisito exigido em lei. Nesse caso, Mariana
somente poderia anular o referido ato se alguma das partes
interessadas o impugnasse mediante recurso administrativo
ou judicial.

��� Considere que Mariana praticou um ato tipificado tanto
como infração penal quanto como infração administrativa
disciplinar. Nesse caso, ela não poderá ser punida em razão
desse ato simultaneamente nas esferas penal e administrativa,
pois isso violaria o princípio constitucional da
inacumulabilidade de sanções.

O partido político Beta requereu o registro de Adriana
como candidata a governadora de Alagoas, e o partido Alfa
impugnou esse pedido, sustentando que Adriana ainda era filiada
ao partido Alfa e que, portanto, não poderia ser candidata por
outro partido. Em resposta, Adriana afirmou que, há mais de um
ano, ela havia-se filiado ao partido Beta. Pediu desculpas por não
ter comunicado esse fato ao partido Alfa nem à justiça eleitoral,
mas argumentou que a filiação mais nova prevalece sobre a mais
antiga.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

��� Compete ao TRE/AL apreciar tanto o pedido de registro da
candidatura de Adriana quanto o pedido de impugnação feito
pelo partido Alfa.

��	 Caso permaneça com dupla filiação, Adriana não poderá
candidatar-se, porque ambas as filiações serão consideradas
nulas para todos os efeitos.

��
 Antes do deferimento de seu registro como candidata,
Adriana não poderia ser sujeito ativo de crime eleitoral, pois
apenas candidatos devidamente registrados podem ser
sujeitos ativos desse tipo de crime.


